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Levar p’rás ruas 
o grito das diretas

O PT na vanguarda do 
"Dia Nacional de 

Advertência”
- 4 de março - 

É hora de fazer crescer a 
candidatura de Lula à 

presidência

(págs. 2,3  e 4)

PALESTINA

A revolta 
de um povo

(págs. 10 e 11) Desafios do movimento de mulheres (Páès. ee



A crise do governo amadurece.
0 Diretório Nacional do PT avalia a conjuntura, enquanto a Executiva 

Nacional fornece algumas diretivas para a atuação do partido no "Dia Nacional de 
Advertência". Aqui, um balanço dos desafios da atuação do PT.

mente: nova

2* Févérèir

A resolução sobre a con­
juntura nacional apro­
vada na reunião do Di­

retório Nacional do PT, nos 
dias 16 e 17 de janeiro, tem 
dois grandes méritos: o de for­
necer um quadro equilibrado 
do movimento das principais 
forças políticas burguesas no 
atual momento e o de dar ênfa­
se à idéia de que o PT deve 
marcar a sua intervenção com 
um perfil próprio, em torno à 
candidatura de Lula e à elabo­
ração de um projeto político de 
saída da crise.

O documento corretamente 
avalia a existência de um certo 
impasse no encaminhamento 
da transição a partir das diver­
gências entre os vários projetos 
burgueses e a inexistência até o 
momento de uma alternativa 
burguesa confiável e viável ao 
governo Sarney em crise. Esse 
impasse se traduz diretamente 
na definição sobre a duração 
do mandato de Sarney. Afirma 
o documento, em síntese:

- o governo Sarney procura 
realizar uma ofensiva de con­
junto, através da implementa­
ção de um novo plano econô­
mico de ajuste mais definido 
ao FMI e da criação de uma 
base parlamentar própria, apo­
iando-se no “ Centrão” , atra­
vés de métodos fisiológicos. 
No entanto, esta ofensiva é, em 
grande parte, minada pelo des­
crédito e desgaste acumulado 
pelo governo.

- o chamado “ Centrão” , 
formado no sentido de garantir 
um conteúdo retrógrado para a 
Constituinte, carece de consis­
tência para se impor como uma 
alternativa política e eleitoral, 
devendo se fragmentar (como, 
aliás, já  vem ocorrendo de for­
ma acelerada nos últimos dias).

- o Movimento de Unidade 
Popular (MUP) e os chamados 
“ históricos” do PMDB, ape­
sar de defenderem algumas rei­
vindicações populares e demo­
cráticas, são incapazes de uma 
política de mobilização social e 
de uma estratégia alternativa.

- o PMDB, apesar de um cer­
to “ distanciamento tático” do 
governo Sarney, continua com 
dificuldade de se unificar em 
tomo de um projeto político e 
uma candidatura próprias. 
Sendo o maior partido bur­
guês, a sua evolução condicio­
na a construção de uma dire­
ção política do País, confiável 
às classes dominantes.

D u as  hipóteses

Neste período de um mês 
após a realização do Diretório 
Nacional, podemos afirmar 
que a crise do governo Sarney 
vem se aprofundando rapida- 

novas ondas de denún­

cias de corrupção,aceleração da 
inflação que alcançou em ja­
neiro 16,5%, fragmentação do 
“ Centrão” , choques entre o 
governo e a CNBB, crescimen­
to do afastamento tático do 
PMDB em relação ao governo. 
Todas as informações divulga­
das pela imprensa vão no senti­
do de afirmar o crescimento do 
apoio à tese dos quatro anos 
entre os constituintes.

Nesta situação, podemos 
prever duas hipóteses para o 
próximo período:

- através de métodos fisioló­
gicos e num quadro de precária 
mobilização de massas pela 
realização de diretas-já, o blo­
co cincoanista consegue uma 
maioria apertada no Congresso 
Constituinte. Seria aberto o 
campo para o adiamento das 
eleições municipais. Provavel­
mente, teríamos uma conjun­
tura de grande instabilidade 
institucional, de choques vio­
lentos ao nível político e social, 
em um quadro em que o gover­
no procuraria aumentar a 
ofensiva econômica e repressi­
va sobre os trabalhadores.

- pela dinâmica da crise do 
governo, em função das diver­
gências interburguesas da 
pressão social, vence os uatro 
anos. Neste caso, a cor untura 
seria marcada por um acelera- 
mento da definição de várias 
propostas alternati' as ao go­
verno Sarney em torno das 
candidaturas à Presidência da 
República. O qi.adro econômi­
co e das lutas sociais seria pola­
rizado por es a situação da ins­
tabilidade e ' a indefinição.

U m a  a -te rn a tiv a  dos 
trr ba lhadores

Como dissemos, o segundo 
mérito importante da resolu­
ção aprovada no Diretório Na­
cional do PT é colocar toda a 
ênrase na necessidade do parti­
do capitanear uma alternativa 
própria à crise do governo Sar­
ney.

Diz a resolução: “ o partido 
reafirma que o centro da tática 
partidária é a luta por eleições 
diretas já, com base na candi­
datura de Lula e no programa 
de governo. Nessa linha, rea­
firma-se a posição já  aprovada 
no V Encontro Nacional, a fa­
vor de eleições gerais em todos 
os níveis, conforme emenda 
apresentada por nossa banca­
da” .

Após desautorizar “ qual­
quer versão de que apóia ou vi­
rá a apoiar outros candidatos 
no segundo turno” , o docu­
mento propõe que “ o progra­
ma alternativo de governo — 
base da candidatura de Lula —

expressará um conteúdo de re­
formas democráticas populares 
imediatas e de luta pelo socia­
lismo. O programa permitirá 
ao PT enfrentar com indepen­
dência, tanto as vertentes que 
disputam a hegemonia da tran­
sição — “ h istó ricos do 
PMDB” ê “ Centrão” — quan­
to a saída do tipo popular, 
apresentada por Brizola” .

“ Não definir com clareza as 
diferenças entre a proposta do 
PT e as saídas burguesas” , 
conclui de modo enfático o do­
cumento, “ tem como conse­
quência:

a) centralizar o fogo apenas 
no “ Centrão” e tornar-se cau- 
datário das propostas dos “ his­
tóricos” do PMDB ou de Bri­
zola;

b) não capitalizar e não or­
ganizar a insatisfação e a des­
crença populares em relação ao 
regime, abrindo espaço para a 
desmobilização do povo e para 
o golpe;

c) prejudicar a tarefa de 
plantar profundamente a orga­
nização e a ideologia socialista 
nos setores operários-popula- 
res e pequeno-burgueses, pre­
parando o partido para lutar 
contra as saídas burguesas hoje 
apresentadas” .

Neste desafio de se apresen­
tar como uma alternativa, o 
PT está confrontado a intervir 
sobre três questões: a luta pelas 
diretas-já, o posicionamento 
de conjunto sobre o Congresso 
Constituinte e a construção da 
candidatura de Lula à Presi­
dência da República.

A  lu ta  pelas d ire ta s -já

A amplitude da mobilização 
de massas pelas diretas-já que 
ocorrerá neste período, que vai 
de agora até a votação da 
emenda no Congresso Consti­
tuinte, dependerá fundamen­
talmente das iniciativas toma­
das pelo PT. Como o docu­
mento aprovado no Diretório 
Nacional avalia, não há nenhu­
ma força política que se definiu 
pelos quatro anos, à não ser o 
próprio partido, que alie von­
tade e capacidade de mobilizar 
as massas.

A importância destas mobili­
zações pode ser medida em 
dois aspectos: se elas adquirem 
uma certa amplitude e generali­
zação, podem ser o golpe defi­
nitivo na emenda cincoanista; 
dificultam, no caso de ser 
aprovado os quatro anos, ao 
PMDB aparecer como o gran­
de campeão desta conquista
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democrática, resolvida no pla­
no estritamente parlamentar.

As propostas de mobiliza­
ção, contidas na resolução do 
Diretório Nacional, são extre­
mamente vagas e insuficientes.

Em uma circular da secreta- 
ria-geral da executiva nacional 
do partido, no entanto, são 
fornecidas diretivas de ação, 
bem mais concretas e detalha­
das. Estas diretivas visam à 
atuação nacional do PT no 4 
de março, que está previsto pa­
ra se tornar o Dia Nacional de 
Advertência. Elas propõem:

“ 1 - Desde já, os Diretórios 
Regionais do PT devem orga­
nizar com urgência, em todas 
as capitais e principais cidades 
em que for possível, reuniões 
plenárias, com membros e re­
presentantes de forças demo­
cráticas e populares, entidades 
do movimento sindical e popu­
lar, partidos de oposição. Es­
sas reuniões, que já  devem 
constituir, em si, um ato de 
manifestação e de propaganda 
do dia 4, devem servir, basica­
mente, para programar as de­
monstrações do Dia Nacional 
de Advertência e organizar as 
formas de convocação do povo 
para que participe diretamente 
destas demonstrações (panfle- 
tagem, pixações, colagem de 
cartazes, minicomícios, decla­
rações à imprensa local, etc).

2 - As manifestações do Dia 
Nacional de Advertência de­

vem ser programadas de acor­
do com as possibilidades locais 
de mobilização, organização e 
recursos humanos e materiais. 
Podem resumir-se a um ou vá­
rio s  “ b a ru lh a ç o s ”
(“ buzinaço” , “ panelaço” , 
apitos, rojões, etc) num ponto 
ou roteiro concentrado, ou em 
vários roteiros ou regiões da ci­
dade. Podem constituir-se em 
passeatas, caminhadas, atos 
públicos em recinto fechado ou 
aberto, comícios. Podem tam­
bém traduzir-se em paralisa­
ções de trabalho, parciais e se­
toriais, ou em greves. E podem 
combinar duas ou várias dessas 
formas de manifestações.

3 - As manifestações do dia 4 
de março devem e podem ocor­
rer em vários momentos do dia 
ou da noite, conforme a sua 
natureza e as condições e possi­
bilidades locais. Mas é funda­
mental que, às 17:00 horas, to­
dos façam um barulhaço, em 
todas as cidades do país: essa é 
uma das ações comuns a todas 
as entidades engajadas no Dia 
Nacional de Advertência.

4 - O material de propagan­
da e divulgação para o Dia Na­
cional de Advertência (panfle­
tos, cartazes, manifestos etc) 
devem ser produzidos pelos 
próprios Diretórios Regionais, 
se possível com a colaboração 
política e material das demais 
entidades e partidos estaduais e
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Um cheiro de podridão invade o país.
locais, que também endossam 
a manifestação.

5 - A linha política essencial 
do material de propaganda e 
das manifestações e ações de 
protesto no dia 4 de março é a 
seguinte: contra o governo Sar- 
ney, contra a “ Nova Repúbli­
ca” , contra a transição conser­
vadora, contra o PFL e o 
PMDB, partidos que apoiam o 
governo Sarney (com exceção, 
naturalmente, dos peemedebis- 
tas  p ro g re s s is ta s  e de 
o p o s iç ã o ) , c o n tra  o 
“ Centrão” , contra a UDR e a 
UBE (União Brasileira de Em­
presários), contra a direita, 
contra o pagamento da dívida 
externa, a inflação, a carestia, 
o arrocho. E a favor de eleições 
diretas já  para presidente da 
República, de um governo ba­
seado no atendimento às neces­
sidades democráticas e popula­
res, à reforma agrária e às 
transformações indispensáveis 
da sociedade brasileira...”

Além disso, o PT dará gran­
de ênfase à convocação do Dia 
Nacional de Advertência em 
seu próximo programa nacio­
nal, que irá ao ar no dia 1? de 
março, das 20:30 às 21:30h. O 
dia 4 pode ser, inclusive, um 
momento de acúmulo para ma­
nifestações mais fortes no pe­
ríodo seguinte.

O  P T  e a C o n s titu in te

A resolução aprovada no Di­
retório Nacional afirma o se­
guinte sobre a atuação do PT 
no Congresso Constituinte: 
“ ter absoluta certeza de que 
qualquer vitória no plenário da 
Constituinte depende da mobi­
lização social, não apenas so­
bre a Constituinte ou por dire­
tas, mas principalmente pela 
retomada das lutas sociais. 
Portanto, qualquer tática de 
mobilização, pressão sobre 
Brasília, comícios, tem que ser 
articulada com a retomada e a 
unificação das lutas econômi­
cas e sociais. Não basta a pre­
sença de sindicatos e entidades 
em Brasília, que é importante, 
mas o fundamental é a luta so­
cial em todo o país. Daí, a im­
portância, por exemplo, das 
campanhas por reposição sala­
rial do primeiro trimestre deste 
ano e a luta em torno da ques­
tão da moradia, nas cidades e 
pela terra, no campo” .

Mais adiante, acrescenta a 
resolução: “ com relação à 
Constituinte, o partido deve 
produzir e fazer ampla divulga­
ção de um boletim especial, 
contendo um balanço da situa­
ção atual, a denúncia da posi­
ção do “ Centrão” , as linhas 
mestras do programa de gover­
no e nossas principais propos­
tas. Também deverão constar 
do boletim especial as questões 
sobre assinatura ou não da

Constituição, referendo popu­
lar etc” .

O comentário mais impor­
tante a ser feito sobre este pon­
to é que o fundamental é ape­
nas tratado de passagem. Já 
que está muito claro a esta al­
tura que o texto final da Cons­
tituinte, a ser aprovado, não 
conterá as principais reivindi­
cações dos trabalhadores em 
relação à democracia, à reorga­
nização da vida econômica do 
país, aos direitos sociais. A di­
nâmica do processo constituin­
te, nesta fase final de votação, 
está marcada por um esforço 
de conciliação entre o centro e 
a direita, que garante uma 
marca no fundamental, conser­

Coerente com as definições 
do último Encontro Nacional 
do PT, a candidatura de Lula 
à presidência da República de­
ve ser ideologicamente socia­
lista. Isto é, a sua concepção 
de conjunto, o seu programa, 
os seus métodos devem ser 
orientados para fazer crescer a 
consciência e a organização 
dos trabalhadores para a revo­
lução socialista.

Isto não quer dizer de modo

vadora aos resultados das vota­
ções em plenário, apenas 
ecoando em um ponto ou ou­
tro a pressão da esquerda e dos 
parlamentares afinados com 
algumas reivindicações popula­
res.

Nesta situação, além da con­
tinuidade da pressão por con­
quistas parciais, o esforço prin­
cipal deve ser o de denunciar a 
Constituinte que está sendo 
elaborada, preparando uma 
base de massas para não vir a 
assiná-la. É mais que previsível 
que o encerramento do proces­
so constituinte será acompa­
nhado por uma avalanche de 
propaganda burguesa nos 
meios de comunicação social

O perfil de 
uma candidatura

0  maior desafio para o PT está em apresentar uma 
proposta que seja socialista e de massas, com o 
sentido da grandeza de seu signicado histórico e 
firmemente ancorada nas urgentes exigências do

momento.

algum, a defesa de um perfil 
vanguardista, de propaganda, 
para a candidatura de Lula. O 
objetivo principal desta cam­
panha não pode ser o de edu­
car uma pequena parcela de 
trabalhadores, já  hoje mais es­
clarecidos e conscientes, no 
ideário do socialismo. Isto sig­
nificaria contrariar a vocação 
de massas da candidatura de 
Lula, a possibilidade que ela 
tem de, a partir de um ponto

da nova Carta aprovada. O 
não endosso do PT será violen­
tamente atacado e é preciso 
prepararmo-nos para isso.

Além de merecer um enfo­
que todo especial na publica­
ção sobre a Constituinte que 
deve ser lançada, o partido de­
ve ir tomando desde já outras 
iniciativas para preparar este 
posicionamento.

A  c a n d id a tu ra  de L u la

Colada à intervenção do par­
tido no movimento pelas dire- 
tas-já, a candidatura de Lula é 
o instrumento principal de 
aglutinação e demarcação do

de vista de independência de 
classe, polarizar o apoio de 
milhões e milhões.

Apenas para uma visão so­
cialista acadêmica e ingênua 
pode ser indiferente o resulta­
do eleitoral de uma candidatu­
ra eleitoral como a de Lula. As 
eleições são também um fato 
da luta de classes: o seu resul­
tado modifica a correlação de 
forças entre as forças políticas 
e, através disso, influi sobre as 
condições de cada luta do mo­
vimento operário e popular. 
Um resultado eleitoral negati­
vo para o PT, reforçaria enor­
memente a estabilidade e legi- 
tim id a d e  da “ N ova 
República” .

Além disso, ocorrendo a 
coincidência entre eleições mu­
nicipais e para a presidência da 
República, esta última tende 
certamente a polarizar as aten­
ções. O desempenho eleitoral 
da candidatura de Lula terá, 
pois, enorme influência na 
eleição de vereadores e prefei­
tos.

C o n tra  o e le ito ra lis m o
A defesa de um perfil socia­

lista para a candidatura de Lu­
la choca-se, entretanto, com 
mais força com uma visão elei- 
toralista da campanha. De 
acordo com esta visão, a estra­
tégia de massificação da cam­
panha passaria pela diluição 
de seu perfil socialista e até 
mesmo pela negação do seu 
perfil classista.

Com este perfil, a defesa do 
socialismo seria jogada para

PT nesta conjuntura. O fato, 
porém, ê que ela, refletindo as 
debilidades orgânicas do parti­
do e alguma indefinição em re­
lação ao seu eixo político, ain­
da não ganhou um dinamismo.

Seria incorreto pensar qüe 
ela só deve ganhar um impulso 
a partir da definição das elei­
ções presidenciais. O seu signi­
ficado transcende à disputa 
meramente eleitoral e pode, ao 
contrário, ser um fator de ati­
vação da atuação do partido na 
conjuntura. Urge, portanto, 
definir de forma mais clara o 
seu perfil e o seu plano de mas­
sificação, relacionados à ativi­
dade do partido e às lutas dos 
trabalhadores urbanos e rurais.

um horizonte distante e o cen­
tro da campanha seria um pro­
grama de realizações viáveis, 
de propostas concretas a serem- 
executadas no quadro atual. 
Ao invés de se chocar com as 
instituições burguesas, a can­
didatura se adequaria a elas; 
ao invés de lutar pela alteração 
da correlação de forças entre 
as classes, congela-se a atual; 
com o objetivo da expansão 
eleitoral, todo o resto fica se- 
cundarizado ou colocado de 
lado.

Chama-se em geral a aten­
ção para as ilusões políticas 
desastrosas que esta visão traz 
para a prática do movimento 
operário. A subordinação da 
ação do movimento operário a 
um objetivo eleitoral estrito 
nunca gerou transformações 
na história. É importante di­
zer, além disso, que apenas 
aparentemente esta estratégia 
é eleitoralmente mais vantajo­
sa: se é para se trabalhar com 
o “ realismo” , com o que hoje 
é viável, por que não se dar o 
voto ao partido ou candidato 
burguês mais bem colocado 
para realizar estas tarefas? Ao 
se colocar de lado a ‘ ‘ couraça 
dura ” da ideologia socialista, 
abre-se, na verdade, todos os 
flancos para se perder bases e 
influência eleitoral a todo tipo 
de demagogia e populismo 
burguês.

In serção  n a  c o n ju n tu ra

Quando afirmamos que a



EM tempo:
candidatura de Lula deve ser 
ideologicamente socialista, 
queremos dizer que ela deve 
ser integrada em uma perspec­
tiva de luta de classes. Isto é, o 
ponto de vista socialista deve 
se fundir com uma visão con­
creta da correlação de forças, 
das questões fundamentais 
que estão em jogo, do nível de 
consciência e organização do 
proletariado e das massas po­
pulares.

Assim, é preciso que trace­
mos o quadro do momento 
atual, das questões que estão 
na ordem do dia, para traçar­
mos o perfil da candidatura de 
Lula.

As eleições na história

Se realizadas neste ano de 
1988, terão se passados 28 
anos de usurpação ao povo

brasileiro do direito de eleger o 
presidente da República. Se o 
período de ditadura militar 
significou um processo brutal 
de modernização e centraliza­
ção nacional do Estado, a 
transição se fez até o final sem 
abrir mão do controle deste 
posto chave de dominação.

Não foi sem motivos que o 
processo de transição se deu 
aqui de modo diferente do da 
Argentina e do Uruguai, paí­
ses nos quais foram realizadas 
eleições para presidente ime­
diatamente após a queda das 
ditaduras. Eleições presiden­
ciais e crise formam um par 
permanente na história da frá­
gil democracia brasileira. Des­
de a “ revolução de 1930” , que 
marcou a hegemonia da con­
cepção industrializante no seio 
das classes dominantes, houve 
apenas quatro eleições presi­
denciais no país: em 1946, 
após a queda da ditadura do 
Estado Novo, em um clima, 
portanto, de excepcionalida- 
de; em 1950, quando Vargas 
volta ao governo, que não 
conseguiria conduzir até o fi­
nal, fechando o ciclo com um 
suicídio; em 1956, com a elei­
ção de Juscelino que teve de 
tomar posse após uma tentati­
va frustrada de golpe; em 
1960, com a eleição de Jânio, 
que renunciou, e que foi suce­
dido por Jango cujo governo 
foi interrompido pelo golpe 
militar de 64.

A fraqueza e instabilidade 
dos partidos burgueses, a ten­
dência histórica dos partidos 
mais conservadores serem ca­
da vez mais minoritários a par­
tir do processo de urbaniza­
ção, a fragilidade das institui­

ções sempre pressionadas por 
uma aguda luta de classes for­
mam o caldo de cultura destas 
crises.

Assim, as classes dominan­
tes sabem qúe eleições presi­
denciais significam um grande 
momento de politização, com 
uma dose inevitável de impre- 
visibilidade. A reprodução do 
poder não se faz sem traumas 
ou riscos.

Se hoje a esmagadora maio­
ria dos empresários, de acordo 
com pesquisas realizadas pelas 
revistas especializadas, são fa­
voráveis à convocação de elei­
ções diretas em 1988 (houve 
também uma pesquisa de opi­
niões entre os empresários fi­
liados à Confederação Nacio­
nal da Indústria que registrou 
a mesma tendência), é porque 
sabem què a continuidade do 
governo Sarney significa o 
caos econômico, ingovernabi- 
lidade e tensão política cres­
cente.

Não nos iludamos, portan­
to, em primeiro lugar com a 
convocação de eleições dire­
tas: elas não significam estabi­
lização política, nem uma ade­
são orgânica das classes domi­
nantes à democracia. O PT de­
ve, em primeiro lugar, ter em 
vista que estas eleições têm 
apenas o significado de passa­
gem para uma fase mais pro­
funda e mais exigente da luta 
de classes.

O julgamento da 
transição

A serem realizadas após o 
término do governo saído do 
Colégio Eleitoral e a aprova­
ção do texto final da Consti­
tuinte, as eleições presidenciais 
serão inevitavelmente um jul­
gamento da transição e do par­
tido que a dirigiu.

Os vinte anos de ditadura 
militar, além de constituírem 
um período de enorme desen­
volvimento capitalista e de 
fortalecimento do poder do 
Estado, acumularam um con­
junto explosivo de contradi­
ções: de concentração acelera­
da da renda, de extensão dos 
conflitos trabalhistas com o 
crescimento geométrico do 
proletariado e dos assalaria­
dos, de ruptura de vários bol- 
sões de pequenas propriedades 
rurais,de desnacionalização da 
economia e de dependência ao 
capital financeiro internacio­
nal, de concentração de confli­
tos explosivos nos grandes pó­
los urbanos e, principalmente, 
de repressão e negação dos di­
reitos políticos à maioria.

O MDB, a partir de 1974, 
foi sendo um escoadouro para 
estas tensões. Tornou-se na 
década de setenta o grande de­
positário entre as massas urba­
nas dos anseios de liberdade, 
nacionalistas e de justiça so­
cial. Em 1982, polarizou nas 
eleições de voto vinculado o 
voto contra a ditadura. Em 
1984, galvanizou as expectati­
vas de mudança com a candi­
datura de Tancredo. Em 1986, 
ganhou o governo de 22 esta­

dos do país com o vendaval 
das ilusões criadas pelo Plano 
Cruzado.

Durante estes anos de tran­
sição política, o PMDB traiu e 
tripudiou brutalmente os an­
seios nele concetrados. A 
consciência de milhões em to­
do o país procura, então, uma 
alternativa.

Podemos dizer que este é o 
primeiro grande desafio da 
candidatura de Lula nestas 
eleições: ela deve servir como 
um momento de consolidação 
da crítica desta “ falsa cons­
ciência” e de sua evolução.

Uma crise de governo

Além de responder a este de­
safio histórico, de dar uma 
resposta de classe à desilusão 
com a “ Nova República” , a 
candidatura de Lula tem de 
oferecer uma proposta para a 
crise de governo instalada no 
país.

De fato, desde o fracasso do 
Plano Cruzado, quando o go­
verno Sarney retomou a rota 
do desgaste profundo, que a 
instabilidade política só vem 
crescendo. Se realizadas em 
1988, as eleições presidenciais 
se realizarão em um ambiente 
conflagrado por uma inflação 
ascendente, por uma recessão 
econômica em curso, por um 
fluxo contínuo de lutas sindi­
cais (em 1987, a CUT contabi­
lizou mais de doze milhões de 
grevistas), de desagregação da 
base parlamentar do governo 
etc.

Um quadro que configura 
uma crise de governo. Este é o 
segundo grande desafio colo­
cado para a candidatura do 
PT: oferecer uma alternativa 
que expresse concretamente, 
de modo visível para as gran­
des massas, uma alternativa de 
governo para o país.

As lutas de massas

O terceiro grande desafio da 
candidatura de Lula é o de co­
mo se relacionar com o proces­
so vivo das lutas sociais em 
curso no país. Aqui não se tra­
ta apenas de expressar politi­
camente as demandas do mo­
vimento operário e popular. 
Trata-se de estabelecer uma re­
lação direta com eles, alimen­
tá-los politicamente e deles re­
ceber o impulso classista.

Os últimos anos da década

de 1980 têm sido marcados por 
um aumento da intensidade 
dos movimentos grevistas na 
cidade e do movimento de 
ocupações de terra e de peque­
nos proprietários no campo. A 
grande fragilidade destes mo­
vimentos tem sido exatamente 
a dificuldade de centralização, 
de construção de uma pressão 
unificada nacionalmente. A 
candidatura de Lula pode in­
fluir poderosamente nas con­
dições subjetivas — principal­
mente de consciência — neces­
sários para futuros saltos de 
qualidade no movimento rei- 
vindicatório.

A construção de um 
perfil

Assim, o perfil socialista da 
candidatura de Lula deve re­
sultar da combinação destas 
três definições:

1) Do ponto de vista históri­
co, ela se marca pela crítica 
classista à “ Nova República” 
e a defesa da democracia, dos 
interesses da maioria, a partir 
do ponto de vista dos traba­
lhadores. Trata-se aqui da ta­
refa de “ disputar” a bandeira 
da democracia com o PMDB, 
a partir do riquíssimo “ mate­
rial” aportado pela experiên­
cia vivida com a “ Nova Repú­
blica” .

2) Do ponto de vista mais 
imediato, ela constrói a pro­
posta de um governo democrá­
tico, operário e popular (ou 
um governo dos trabalhado­
res). Trata-se aqui de caracte­
rizar o caráter anti-burguês 
deste governo, de sua marca 
de um programa de emergên­
cia que já o coloca em con­
fronto com o poder econômi­
co, o seu apoio na organização 
e mobilização das massas.

3) Além disso, ela se marca 
por uma característica de com­
bate, pelo seu apoio e presença 
direta nas lutas sociais.

E preciso aclarar, no entan­
to, o significado mais preciso 
destes dois primeiros pontos.

A democracia que 
queremos

O PT não terá certamente a 
exclusividade da crítica à “ No­
va República” . Até a direita 
procurará capitalizar o desgas­
te acumulado pela transição. 
O fundamental para o PT é 
demonstrar que a vigência do 
autoritarismo na “ Nova Re­
pública” , que é expressa na 
continuidade de muitos orga­
nismos e leis da repressão da 
ditadura, está a serviço do po­
der econômico, dos grandes 
monopólios indústriais nacio­
nais e estrangeiros, dos lati­
fundiários e banqueiros.

Há certamente mil e uma 
formas de demonstrar isso até 
a partir de artigos e matérias 
publicadas nos jornais. Não se 
trata de modo algum de fazer 
uma demonstração teórica e 
abstrata.

Da mesma forma, o projeto 
democrático do ponto de vista 
dos trabalhadores deve se

apoiar nas plataformas dos 
movimentos sociais. Ele pode­
ría se organizar em três níveis:

— a reivindicação de uma 
democracia radical, que se ex­
pressa na exigência de fim dos 
aparatos e leis repressivos que 
são usados contra a maioria, 
na democratização da legisla­
ção eleitoral, na reorganização 
e controle social das Forças 
Armadas etc;

— a exigência de uma série 
de direitos sociais que hoje são

negados (saúde e educação 
gratuitas, estabilidade no em­
prego, jornada de 40 horas, 
aposentadoria digna etc);

— a proposta do ataque aos 
pilares do poder monopolista 
do capital, através da realiza­
ção de uma reforma agrária, 
da estatização do sistema fi­
nanceiro e de alguns grandes 
trustes estrangeiros nos setores 
estratégicos da economia.

O governo que 
precisamos

E provavelmente nesta ques­
tão que reside a maior dificul­
dade da campanha.

E preciso evitar aí qualquer 
ilusão eleitoral. O PT tem o 
dever de não alimentar as ilu­
sões parlamentaristas, dizer 
claramente para as massas as 
dificuldades da campanha por 
ser uma candidatura de traba­
lhadores, que um governo do 
PT seria sabotado e enfrenta­
ria duras resistências por parte 
dos grandes capitalistas.

Em segundo lugar, é preciso 
elaborar algumas propostas de 
realização imediata que se re­
lacione com os grandes temas, 
entre eles:
— preparação das condições 
econômicas e políticas para 
não pagar a dívida e reorientar 
a política econômica para os 
interesses da maioria;
— elevação substancial ime­
diata e uma política de recupe­
ração do poder de compra dos 
salários, em especial do salário 
mínimo;
— defesa de um investimento 
orçamentário prioritário nos 
gastos sociais hoje secundari- 
zados.

Por fim, a proposta de for­
mar já  na campanha o perfil 
do que seria o ministério do 
PT, ajuda a compor o rosto do 
que seria o governo do parti­
do, da sua representatividade e 
capacidade de governar, de 
acordo com os interesses dos 
trabalhadores.
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r-Diretório Nacional EM tempo:

Deliberando sobre a 
orientação do partido 

na conjuntura,
elegendo uma nova 
direção executiva, o 
Diretório Nacional 

avaliou criticamente o 
V Encontro Nacional e 
corrigiu parcialmete 

seus erros.

João Machado

A primeira reunião do Di­
retório Nacional do PT 
em 1988 foi realizada nos 

dias 16 e 17 de janeiro, em São 
Paulo. Fundamentalmente, ser­
viu de complementação (e par­
cialmente de correção) ao V En­
contro Nacional, realizado em 
dezembro (EM TEMPO n? 223).

A reunião foi aberta com uma 
discussão sobre a conjuntura na­
cional, a candidatura do Lula à 
presidência e com a aprovação de 
um plano de ação política para o 
ano. Desta forma, supriu-se em 
parte a ausência de uma discus­
são destes temas (e principalmen­
te da conjuntura e do caráter da 
candidatura do Lula) no Encon­
tro. Comentamos estas questões 
nas páginas 2 e 3.

Os outros itens da pauta tive­
ram mais diretamente ainda o ca­
ráter de complementação e corre­
ção parcial do V Encontro: foi 
iniciada uma avaliação dele, fo­
ram examinadas as emendas aos 
textos bases aprovados (havia 
uma delegação neste sentido), foi 
eleita uma nova Comissão Execu­
tiva Nacional (ao final do Encon­
tro, havia sido eleita uma Execu­
tiva com o caráter de provisória).

O s p ro b lem as  d o  V  
E n c o n tro

A avaliação do V Encontro foi 
iniciada com a apresentação de 
uma discussão realizada pela 
Executiva Nacional provisória, 
representando a posição da arti­
culação majoritária.

A idéia central desta posição 
majoritária é que é necessário fa­
zer um balanço contraditório do 
Encontro. De um lado, ele teve 
uma preparação melhor do que 
os anteriores, com circulação de 
textos bastante ampla. Além dis­
to, ele pode passar à história por 
decisões importantes: as resolu­
ções aprovadas, e particularmen­
te a decisão de lançar o Lula à 
presidência (com todo o significa­
do que uma candidatura operária 
independente tem). Contudo, 
houve um problema básico: foi o 
Encontro mais pobre em discús- 
são política. Ele não se centrou 
nela, mas sim na questão da regu­
lamentação do direito de tendên­
cia e da proporcionalidade na 
Executiva Nacional.

A responsabilidade por estes 
problemas foi do conjunto da di­

reção; e como a articulação ma­
joritária é maioria da direção, ca­
be á ela a maior responsabilidade 
e a autocrítica de não ter conduzi­
do o Encontro para as suas neces­
sidades políticas.

Naturalmente, houve nuances, 
diferenças entre as várias coloca­
ções dos membros da posição 
majoritária. Mas de um modo ge­
ral as idéias acima foram co­
muns.

Podemos dizer que esta avalia­
ção representa um reconhecimen­
to, parcial mas importante, dos 
problemas do Encontro. É signi­
ficativo que companheiros da ar­
ticulação majoritária falem em 
fazer uma autocrítica do Encon­
tro (mesmo que esta colocação fi­
que diluída: falou-se em autocrí­
tica do conjunto da direção, só se 
reconhecendo uma maior respon­
sabilidade da posição majoritária 
por ser a maioria da direção). Na 
verdade, como diversos compa­
nheiros das chapas minoritárias 
(que apresentaram avaliações 
muito mais críticas) acentuaram 
na discussão, não se pode falar de 
problemas que foram de respon­
sabilidade “ do conjunto da dire­
ção” : a dificuldade do V Encon­
tro esteve em que a Executiva Na­
cional reuniu-se dois dias antes e 
decidiu encaminhar uma posição 
sobre a questão das tendências e 
da proporcionalidade na Executi­
va Nacional diferente da que fora 
encaminhada na grande maioria 
dos Encontros Estaduais.

Esta mudança chocou-se não 
apenas com a oposição dos inte­
grantes das propostas minoritá­
rias: teve uma grande dificuldade 
para ser adotada pelos próprios 
delegados identificados com a 
chapa majoritária, mas que ha­
viam sido eleitos nos seus estados 
defendendo posições distintas da 
que era encaminhada pela Execu­
tiva Nacional (que agiu mais co­
mo direção de uma fração majo­
ritária do que como Executiva 
Nacional).

De todos os modos, é positivo 
que os companheiros da articula­
ção majoritária reconheçam os 
problemas gerados pelo seu enca­
minhamento no Encontro, mes­
mo que o façam de forma parcial 
e diluída. Provavelmente, o con­
tato com os delegados da base 
(em geral frustrados com o En­
contro) influenciou neste sentido.

Foi decidido que a discussão de

balanço continuará, e que a Exe­
cutiva Nacional providenciará a 
circulação de textos a respeito (já 
houve uma série de textos de ava­
liação publicados pelo Diretório 
Regional do Rio Grande do Sul). 

A  N o v a  E x ec u tiva  
N a c io n a l

Muito mais complicada foi a 
eleição da nova Executiva Nacio­
nal. Um primeiro problema é que 
a discussão a respeito foi realiza­
da quase que exclusivamente fora 
da reunião do Diretório, entre re­
presentantes da chapa majoritá­
ria e das chapas minoritárias, não 
havendo espaço para a discussão 
da questão pelo Diretório como 
instância coletiva.

Alguns dias antes, representan­
tes das chapas minoritárias ha­
viam sido procurados por repre­
sentantes da chapa majoritária 
com a proposta de inclusão de 
dois membros da chapa “ Luta 
Socialista”  e de um membro da 
chapa “ PT pela base” na Execu­
tiva. Os membros das duas cha­
pas minoritárias reuniram-se, e 
encaminharam uma contra-pro- 
posta, com a participação de três 
membros da chapa “ Luta Socia­
lista”  e dois da “ PT pela base” . 
Esta contra-proposta justificava- 
se tanto pela importante contri­
buição que os companheiros indi­
cados dariam na Executiva, 
quanto pelo peso político das 
chapas. (Se tivesse sido adotada a 
proporcionalidade , haveria cin­
co membros da chapa “ Luta So­
cialista” e três da chapa “ PT pela 
base” .)

Mas diversas discussões entre 
representantes das chapas foram 
infrutíferas, não se chegando a 
uma alteração da posição da cha­
pa majoritária.

Chegamos assim diante de uma 
questão complicada: nas condi­
ções colocadas pelos membros da 
chapa majoritária, deveriamos 
ou não aceitar indicar nomes pa­
ra a Executiva?

Os companheiros da chapa 
“ PT pela base” optaram por não 
aceitar participar da Executiva 
nestas condições, embora expres­
sando sua disposição de dar a 
máxima colaboração à direção 
nacional do partido no Diretório 
e nas suas secretarias e comissões.

A  lu ta  pela  
p ro p o rc io n a lid a d e

A chapa “ Luta Socialista” op­
tou por aceitar a participação e 
isto por três ordens de razões.

Em primeiro lugar, pela avalia­
ção de que uma Executiva que in­
tegre membros das principais cor­
rentes do partido (ainda que, no 
caso das correntes minoritárias,

--... . -
A nova Executiva Nacional

Presidente: OBvio D utra  
í?V ice : D jabnaBom  
Secretário-geral: José Dirceu  
1? Secretário: Paulo Delegado 
Tesoureiro: Geraldo Mageia 
Líder da bancada de deputados 
federais: Lida

Jacó Bittar
Hélio Bicudo
Pérseu Abramo

de modo muito inferior ao seu 
peso político) será uma Executiva 
mais forte, mais capaz de enfren­
tar os desafios políticos coloca­
dos agora para o PT — como a 
campanha presidencial do Lula 
— e a necessária reorganização 
do funcionamento do partido, no 
sentido de torná-lo mais militan­
te, mais centralizado, como foi 
aprovado no V Encontro. É claro 
que esta responsabilidade não 
apenas da Executiva, mas é tam­
bém do Diretório Nacional e de 
todos os militantes — mas não há 
como desconhecer o papel decisi­
vo da Executiva Nacional nestas 
questões.

Em segundo lugar, pela avalia­
ção de que a participação de 
membros das chamadas “ tendên­
cias” (na verdade, este termo é 
usado por membros da articula­
ção majoritária para designar 
simplesmente os membros das 
correntes minoritárias, e não 
igualmente os membros da pró­
pria maioria) é importante para 
quebrar um argumento sectário 
que foi usado na discussão sobre 
a proporcionalidade: o de que se­
ria “ arriscado” (?) abrir a Execu­
tiva Nacional para as “ tendên­
cias” .

Em terceiro lugar, pela avalia­
ção de que a aceitação de partici­
par nas condições impostas pela 
chapa majoritária não impediría 
de continuarmos a defender a 
proporcionalidade e a criticar a 
posição majoritária a respeito, 
como fizemos na própria reunião 
do Diretório Nacional. De fato, a 
não adoção desta questão até 
agora pelo setor majoritário da 
direção nacional tem representa­
do um prejuízo importante para a 
democracia interna do partido. 
Continuamos a lutar para que a 
compreensão da necessidade da 
regra da proporcionalidade nas 
Executivas — já assimilada pela 
grande maioria das bases do par­
tido, como os diversos Encontros 
estaduais demonstraram — che­
gue até a direção nacional.

Assim, foram levadas para a 
votação no Diretório duas pro­
postas de Executiva: a apresenta­
da pela corrente majoritária, que 
incluía dois membros da chapa 
“ Luta Socialista” — José Genoi- 
no Neto e João Machado — e a 
apresentada pelos membros das 
duas chapas minoritárias, que in­
cluía um terceiro nome da chapa 
“ Luta Socialista” — Ivan Valen­
te — e dois nomes da chapa “ PT 
pela base” — Eduardo Jorge e 
Augusto de Franco. A primeira 
proposta obteve 32 votos, a se­
gunda 22, e houve uma absten­
ção.

Marcelo Deda 
Ltás Soares Dulci 
Wladimir Pomar 
Luiz Eduardo Greenhalg 
L ub Gushdken 
Humihort Pereira da Siba  
Eurides Mascolotto 
César Alvarez 
José Gemdno Neto 
João Machado 
Gilberto Carvalho
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EM tempo:_ _ __ a  uwca referencia umtarrapara
o conjunto do movimento de mulheres no Prasil. t  um

momento em que vem a tona a riqueza do seu 
enraizamento social e o seu potencial de crescimento. 
Ao mesmo tempo, é um momento em que sortimos o 
peso de suas dehilidades e os desafios que temos que 

enfrentar na sua construção: a resistência às iniciativas 
de cooptação da burguesia, a formação de uma nova
vanguarda em processos de luta e mobilização que 

vertebrem a construção de um movimento de mulheres 
autônomo, massivo e com caráter feminista, hteste 

processo, o avanço do feminismo e da organização de 
mulheres no PT  e no movimento sindical também se 

colocam como tarefas centrais.

Desafios do movimento de mulheres
Tatau Godinho

0  final dos anos setenta marcou 
um processo importante de mu­
danças na participação política 

e social das mulheres e na sua organiza­
ção com o setor social específico. O au­
mento permanece de sua inserção no 
mercado de trabalho como assalariadas, 
o crescimento de seu acesso à educação, 
criando uma exigência de mudança nos 
padrões de comportamento e a constitui­
ção de um movimento de mulheres com 
feição própria, feminista, centrado em 
reivindicações específicas, possibilita­
ram que ganhasse peso social o questio­
namento da subordinação das mulheres.

A partir de 1975 acelera-se a constru­
ção de organizações de mulheres centra­
das na luta contra sua opressão específi­
ca. Com um caráter marcadamente fe­
minista, influenciados pelo movimento 
de mulheres que se desenvolvia na Euro­
pa e Estados Unidos, e estimulados pelas 
iniciativas do Ano Internacional da Mu­
lher, promovido pela ONU, são forma­
dos vários grupos autônomos, alguns 
jornais feministas e se desenvolvem ati­
vidades mais amplas de organização de 
mulheres, principalmente nas capitais 
mais importantes do país.

A construção de um movimento de 
mulheres autônomo, com uma partici­
pação significativa dos setores médios, 
teve um impacto importante na opinião 
pública, nos meios de comunicação de 
massa e estendeu sua influência, por 
ação direta dos grupos feministas, às 
mulheres da periferia que já consti­
tuíam, então, um setor importante da 
composição do movimento popular. No 
entanto, o processo de esgotamento dos 
grupos feministas, pela limitação de seu 
projeto, no sentido de não terem desen­
volvido uma política geral de construção 
do movimento de mulheres, pelas difi­
culdades encontradas no confronto com 
as organizações tradicionais do movi­
mento dos trabalhadores (partidos e mo­
vimento sindical) e pelo peso da influên­
cia autonomista desarticula o processo 
de construção de uma vanguarda do mo­
vimento. Abre-se um espaço para a in­
fluência de setores da burguesia e do Es­
tado sobre as organizações de mulheres e 
acelera-se um processo de dispersão do 
movimento de mulheres com o esvazia­
mento de quase todas as iniciativas des­
centralizadas ou unificadas, que marca o 
período de 1982 a 1985.

M as s ific aç ã o  e d ispersão do  
m o v im e n to

A influência das organizações femi­
nistas sobre alguns setores do movimen­
to popular criaram raízes para o desen­
volvimento da organizações de mulheres 
que combinavam, de formas variadas, 
as lutas do movimento popular com as 
questões específicas das mulheres. Do 
ponto de vista de organizações de mas­
sas, por um largo período o movimento 
popular foi o único setor que manteve 
uma dinâmica de mobilização e organi­

zação das mulheres. Até hoje, vivemos 
um processo de multiplicação dos gru­
pos de mulheres nos bairros, permitindo 
um processo de expansão horizontal dO' 
movimento, sem conseguir, no entanto, 
vertebrá-lo. Este setor que ainda se cons­
titui como o campo mais massivo do 
movimento autônomo de mulheres, en­
contra sua limitação principal no enfren- 
tamento da questão familiar, pois sua 
composição básica é de donas-de-casa e 
persiste uma forte influência da Igreja, 
fazendo com que seu desenvolvimento 
político-feminista seja lento, dificultan­
do a constituição de uma nova vanguar­
da, mais ampla, a partir deste setor.

O crescimento da luta das mulheres no 
movimento popular permitiu, entretan-. 
to, uma expansão de massa do movi­
mento, aprofundando as raízes da luta 
pela liberação das mulheres e proporcio­
nando uma mudança da composição so­
cial do movimento de mulheres do ponto 
de vista de suas organizações permanen­
tes.

Ainda neste processo de ampliação da 
base social do movimento de mulheres 
desempenha um papel importante o pro­
cesso de organização no setor combativo 
do movimento sindical. Este setor que 
durante muitos anos resistiu à necessida­
de de organização própria das mulheres, 
foi pressionado pelo aumento da partici­
pação das mulheres em suas bases e pela 
investida do Estado, com os Conselhos e 
através do setor pelego-reformista. A 
partir daí começou a desenvolver ativi­
dades no sentido de responder às reivin­
dicações e à necessidade de participação 
política das mulheres, principalmente 
depois do II Congresso Nacional da 
CUT, em 1986.

O enraizamento e o crescimento hori­
zontal do movimento no campo sindical 
e popular encontram ainda um vazio or- 
ganizativo e político pela dispersão das 
formas de organização do movimento 
autônomo, pela ausência de um direção 
feminista construída e pela falta de uni­
dade das forças políticas que atuam no 
movimento.

A realização do III Encontro Feminis­
ta Latino-americano e do Caribe, em 
São Paulo, em 1985, teve um impacto 
importante em diferentes setores do mo­
vimento popular que pela primeira vez 
entraram em contato com uma manifes­
tação feminista de peso, embora, evi­
dentemente não tenha atingido toda a 
variedade de setores do movimento. 
Desde então, a presença marcante de 
mulheres do movimento popular e do 
movimento sindical nos Encontros Na­
cionais Feministas, da mesma forma que 
nos Encontros Latino-americanos, reto­
mou a possibilidade de massificação des­
te tipo de atividades. Pela sua própria 
proposta, pelo tipo de estruturação e di­
reção que possuem, tais encontros não 
são fóruns de articulação do movimento 
mas cumprem um papel importante de 
acelerar a instrodução da ideologia femi­
nista no movimento de composição po­

pular e sindical, além de estimularem a 
necessidade de construção de formas 
unificadas de luta e de articulação.

A ausência de estruturas centralizado­
ras do movimento, mesmo que apenas 
na forma de coordenação de lutas, é o 
ponto mais débil da situação orgânica 
atual do movimento. Mas a possibilida­
de, hoje, da construção da centralização 
política do movimento esbarra no pro­
cesso ainda embrionário de formação de 
uma nova vanguarda, munida de um 
projeto estratégico feminista comum, de 
construção de um movimento de mulhe­
res autônomo, articulado a um processo 
de lutas e mobilizações e que garanta a 
independência do movimento frente ao 
processo de cooptação do Estado, que 
no caso se dá principalmente através dos 
Conselhos.

A  con strução  de u m a  n o va  
v a n g u a rd a

A formação de uma vanguarda do 
movimento de mulheres é um processo 
lento, que passou por um esgotamento 
do setor que mais acumulou do ponto de 
vista feminista e que exige, hoje, uma re­
construção a partir da ampliação da ba­
se do movimento para o campo popular 
e sindical, uma reconstrução capaz de 
resgatar o acúmulo político-feminista 
desenvolvido pelo movimento no perío­
do de 1975 a 1982. A organização das 
mulheres nos diferentes movimentos so­
ciais, ainda quando se organizem como 
mulheres, não é suficiente para garantir 
que assumam a luta contra a sua opres­
são específica. A organização das mu­
lheres camponesas é um exemplo claro 
desta dinâmica. Neste sentido, é funda­
mental a construção de um pólo feminis­
ta no movimento de mulheres que arti­
cule setores feministas independentes, as 
militantes feministas dos partidos políti­
cos (no fundamental atuantes no PT) 
com as direções dos setores popular e 
sindical, que vêm desenvolvendo uma 
compreensão mais clara do caráter da 
luta pela libertação das mulheres.

R es is tir à  o fen s iva  burguesa
As divisões políticas e partidárias do 

movimento dos trabalhadores frente ao 
projeto de transição burguesa repercuti­
ram fortemente no movimento de mu­
lheres e forçaram a aceleração de defini­
ções políticas dos diferentes setores do 
movimento, dividindo-o em dois gran­
des campos em “ função de seu posiciona­
mento frente à Nova República” .

Quanto à política do Estado em rela­
ção às mulheres, no entanto, as divisões 
ficaram bem mais confusas. Mesmo os 
setores que tinham identificação geral 
com o campo classista, e até mesmo com 
vinculação com o PT, sofreram o impac­
to da iniciativa burguesa da criação de 
órgãos a nível estatal e de uma política 
razoavelmente agressiva de propaganda 
contra a discriminação das mulheres.

A ação política do Estado, a partir da 
formação dos Conselhos da Mulher, en­
contra um movimento disperso e sem es­
truturas próprias que tivessem peso e re- 
presentatividade suficiente para se con­
trapor as suas iniciativas de assimilação 
e identificação com o movimento. A 
criação dos Conselhos, em que pesem 
suas limitações, representa um avanço 
no reconhecimento da necessidade de 
elaboração e implementação de políticas 
específicas que ataquem o problema da

discriminação das mulheres. No entan­
to, há dois problemas centrais na sua 
constituição: em primeiro lugar, eviden­
temente, o fato de como estruturas do 
Estado burguês limitarem sua atuação 
aos aspectos que não incidem sobre a 
política econômica, isto é, não atacando 
o aspecto central da utilização capitalis­
ta da opressão das mulheres e, em segun­
do lugar, a ambigüidade de sua relação 
com o movimento.

Em vários estados os Conselhos pro­
curam se constituir como pólo de articu­
lação do movimento, encontrando um 
campo propício para sua atuação princi­
palmente nas regiões onde o movimento 
é mais frágil. A presença de setores femi­
nistas dentro dos Conselhos, as suas ini­
ciativas de constituir fóruns amplos que 
abarcam diferentes setores do movimen­
to, têm dificultado a clara separação or­
gânica e a delimitação política frente ao 
Estado.

O campo das feministas independen­
tes tem respondido de forma contraditó­
ria às pressões que se desenvolvem para 
uma maior identidade político-partidá- 
ria do movimento. Com a formação dos 
Conselhos ganha peso a relação institu­
cional mesmo para os setores que tende­
ríam a se identificar com o.campo do 
movimento independente dos trabalha­
dores. No entanto, à medida que o mo­

vimento tende a se massificar, a cobrar 
definições políticas mais gerais e a exigir 
uma militância cotidiana, forma-se um 
bloco intermediário que encontra difi­
culdades de se posicionar politicamente 
e construir seu espaço dentro da nova 
realidade do movimento. Se por um lado 
não existe hoje espaço para um rechaço 
aberto aos partidos políticos, que foi um 
elemento marcante no processo de cons­
tituição do movimento, por outro lado a 
ausência de uma definição política clara 
do PT (e da CUT) em relação tanto ao 
movimento de mulheres quanto ao femi­
nismo, contribui significativamente para 
manutenção da diluição política destes 
setores independentes, que são hoje um 
alvo privilegiado da burguesia na dispu­
ta pela cooptação e institucionalização 
do movimento de mulheres.

A v a n ç a r  a  a tu ação  d o  P T

Uma delimitação de dois grandes 
campos que polarizam as organizações 
de mulheres, um campo influenciado pe­
lo PT e um campo atraído pela política 
de transição burguesa, cobra hoje do 
partido a definição de uma política espe­
cífica frente à luta das mulheres. Esta 
identificação ainda não corresponde a 
um nível de organização mais unificada 
destes setores, até mesmo pelas dificul­
dades gerais do partido de tomar inicia­

tivas mais centralizadas. Em parte devi­
do à sua composição, à presença do mo­
vimento popular, à necessidade de res­
ponder à ofensiva da burguesia também 
neste campo e a alguma tradição de or­
ganização das muíheres dentro do parti­
do, impulsionadas a princípio por seto­
res abertamente feministas e com in­
fluência no movimento, o PT representa 
um campo relativamente favorável ao 
desenvolvimento do feminismo, em 
comparação com o que tem sido a tradi­
ção dos partidos de esquerda e do movi­
mento operário organizado. Isso não 
significa, entretanto, que o combate po­
lítico e ideológico dentro do partido não 
encontre barreiras em vários setores. O 
processo de discussão da questão do 
aborto é apenas um exemplo. No entan­
to, a identidade das mulheres organiza­
das no movimento com o PT se aprofun­
dará à medida em que o partido se colo­
car como defensor intransigente de sua 
luta e tenha o feminismo como parte in­
tegrante de sua proposta socialista e da 
sua atuação política cotidiana. Para is­
so, a organização das mulheres dentro 
do partido é essencial e a proposta de 
realização de um Encontro Nacional das 
Militantes Petistas do Movimento de 
Mulheres, ainda este ano, pode dar um 
grande impulso a este processo, não ape­
nas no sentido de unificar a atuação dos 
setores petistas do movimento mas tam­
bém na elaboração de uma linha política 
do partido.

A organização das mulheres no movi­
mento sindical é também um elemento 
essencial para a construção de um movi­
mento de mulheres autônomo forte, ca­
paz de garantir que as reivindicações das 
mulheres estejam presentes na luta do 
proletariado. A organização do setor cu- 
tista nos últimos dois anos tem demons­
trado a necessidade premente de uma 
política específica do movimento sindi­
cal em relação às mulheres, ao mesmo 
tempo em que tem trazido à tona as difi­
culdades do movimento sindical absor­
ver a luta específica das mulheres em to­

8 de março: dia de luta e 
solidariedade entre as mulheres

ODia Internacional da Mulher — 
8 de março — é expressão da 
identidade entre as lutas organi­
zadas das mulheres em todos os países 

contra a discriminação e opressão, como 
uma data definida pelo próprio movi­
mento.

Em 1857, 129 operárias da fábrica têx­
til Cotton, em Nova Iorque, entraram 
em greve contra as péssimas condições 
de trabalho e pela redução da jornada de 
trabalho de 16 para 10 horas por dia. 
Como em quase todas as fábricas, o lo­
cal de trabalho era úmido, havia falta de 
luz e pouca segurança. Nesse período, 
freqüentemente as mulheres davam à luz 
no próprio local de trabalho e era co­
mum a morte de mulheres ainda jovens 
em consequência de doenças como a tu­
berculose. Recebiam salários miseráveis 
e, como acontece até hoje, salários infe­
riores aos dos homens pelas mesmas ta­
refas.

dos os seus aspectos. A definição de 
uma bandeira central de luta no último 
Congresso Nacional da CUT—a reivindi­
cação de creches — ainda não conseguiu 
se transformar em um processo de lutas 
concreto, capaz de organizar e mobilizar 
as mulheres trabalhadoras. Na verdade, 
o trabalho no movimento sindical ainda 
corresponde a uma fase necessária de 
desvendamento da opressão específica e, 
neste sentido, a um período de conscien­
tização tanto das próprias mulheres tra­
balhadoras quanto das direções sindicais 
da relação entre a opressão de sexo e a 
exploração de classe.

Do ponto de vista da constituição da 
base organizada do movimento de mu­
lheres e da construção de sua vanguarda, 
é fundamental a integração entre os se­
tores sindicais e os fóruns do movimento 
autônomo. Tal integração possibilita, 
por um lado, um avanço na politização 
geral do movimento, de sua integração 
com o movimento dos trabalhadores e, 
por outro, auxilia o desenvolvimento do 
feminismo dentro do movimento sindi­
cal e abre espaço político para a mobili­
zação das mulheres trabalhadoras em 
torno às reivindicações específicas que 
ainda não são encampadas pelo movi­
mento sindical. Em vários momentos, as 
Comissões de Mulheres da CUT e de al­
guns sindicatos vêm construindo esta 
unidade, como nas mobilizações contra 
o projeto de controle da natalidade do 
governo, no início de 1987, na campa­
nha de assinaturas para a emenda a 
Constituinte sobre a legalização do 
aborto (em alguns casos de forma indivi­
dualizada, já que algumas direções sin­
dicais não tinham uma posição definida) 
ou na preparação das comemorações do 
8 de Março.

C o n s tru ir  n a  lu ta  a u n id ad e  
p o lític a

A superação da dispersão do movi­
mento de mulheres pressupõe a articula­
ção de algumas atividades unitárias que 
possam ir construindo as bases para um

No dia 8 de março, um domingo, as 
mulheres ocuparam a fábrica, que fo i in­
vadida pela polícia. Recusando-se a 
atender às reivindicações das operárias, 
o patrão mandou atear fogo à fábrica e 
129 trabalhadoras morreram queima­
das.

Em 1910, na Segunda Conferência In­
ternacional das Mulheres Socialistas, 
que se realizava em Copenhague, Dina­
marca, precedendo a reunião do Con­
gresso Internacional Socialista, Clara 
Zetkin, militante feminista e marxista 
alemã, propôs a data do 8 de março para 
a realização de uma jornada internacio­
nal das mulheres pelo direito ao voto.

A  data do 8 de março está, portanto, 
profundamente associada ao movimento 
operário internacional e à luta contra a 
opressão específica das mulheres.,

Em 1911, mais de um milhão de mu­
lheres participaram das jornadas do 8 de 
março na Europa. Foram realizados 45

processo mais permanente de unidade, 
que amplie a capacidade de intervenção 
política do movimento. Esta articulação 
corresponde hoje não apenas a uma ne­
cessidade política mas a uma possibilida­
de real do movimento em várias regiões 
e em alguns Estados, como Rio Grande 
do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e Cea­
rá. Embora com maiores limitações do 
ponto de vista nacional, é possível a arti­
culação de uma rede de contatos entre 
entidades que permita o desenvolvimen­
to de iniciativas semelhantes.

Um elemento essencial para a unifica­
ção e estruturação do movimento femi­
nino é a priorização de bandeiras, a 
construção de uma plataforma de lutas 
com objetivos específicos, que possam 
ser geradoras de campanhas de massa e 
que permitam conquistas ou o estabele­
cimento de um calendário de mobiliza­
ção para o movimento. Sem com isso 
querer impor artificialmente bandeiras 
ou campanhas que não respeitem a di­
versidade do movimento, é preciso rom­
per com a visão ainda predominante de 
que a definição de eixos políticos não 
corresponde à realidade do movimento. 
A comemoração centralizada do 8 de 
março este ano, em São Paulo, é um 
exemplo desta dificuldade. Na ausência 
de um setor unificado, capaz de garantir 
uma intervenção política mais efetiva do 
movimento, a atividade central do dia 8 
representará apenas um mosaico das di­
ferentes formas de organização e reivin­
dicações das mulheres, sem apresentar 
nenhuma proposta de mobilização ou de 
luta parâ o movimento durante o ano.

A articulação do setor do movimento 
identificado com o campo do PT e da 
CUT em torno de propostas de luta e a 
construção de coordenações unitárias, 
com um caráter mais ou menos perma­
nente ou apenas em torno de lutas e 
campanhas definidas de acordo com a 
realidade do movimento em cada região, 
são dois elementos essenciais para avan­
çarmos na superação do estágio atual do 
movimento.

comícios. Em Viena, Áustria, 30.000 
mulheres desfilaram em passeata.

Em 1917, na Rússia, a comemoração 
do 8 de março esteve associada à defla­
gração da Revolução de Fevereiro.

No Brasil, o 8 de março vem sendo co­
memorado em atos de massa do movi­
mento desde 1975, e teve um papel im­
portante na articulação dos trabalhos fe ­
ministas que vinham sendo realizados 
por vários grupos e na ampliação da dis­
cussão das questões das mulheres, torna­
da pública e massiva.

Hoje se colocam novas necessidades. 
A relativa dispersão do movimento re­
flete-se em comemorações que ficam  
muito aquém da sua capacidade. A  uni­
dade de todo o movimento de mulheres 
em torno do 8 de março nos cobra man­
ter acesa a chama de um dia de luta e da 
solidariedade que mobiliza milhões de 
mulheres em todo o mundo há quase um 
século.
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EM tempo:

Dois rumos para 
o debate na CUT

4 alguns meses do próximo Congresso Nacional, algumas iniciativas de 
discussão parecem retomar as polarizações sectarizadas e viciadas, que só 

impetãsm o avanço da central.

Américo Barnardes

C om o início do proces­
so de preparação do 
III Congresso Nacio­
nal da CUT, que deverá ser 

realizado em agosto, começam 
a surgir os primeiros sinais das 
principais articulações que se 
apresentarão neste congresso. 
Determinadas por várias dis­
cussões (muitas vezes sem a ca­
racterização clara de divergên­
cias), o surgimento destas arti­
culações e o desdobramento 
dos debates terá, certamente, 
um papel importante nos ru­
mos da central.

A formalização mais clara 
de articulações no interior da 
CUT se deu no último con­
gresso nacional, quando se 
apresentaram três chapas: a 
chapa 1 representando a maio­
ria da direção da central e mais 
afinada com os setores que 
compõem a corrente majoritá­
ria do PT; a chapa 2, cuja for­
mação se dá a partir do con­
gresso estadual de SP e se 
apresenta no congresso nacio­
nal através do documento 
“ Construir a CUT pela base” 
e que passa a ser chamada de 
articulação “ CUT pela base” 
e a chapa 3, formada por com­
panheiros que não participa­
ram das outras articulações.

É necessário salientar que as 
duas chapas minoritárias che­
garam a receber perto de 40% 
dos votos dos delegados, o que 
demonstra um peso significati­
vo que poderão ter no próxi­
mo congresso nacional.

Contudo, se por um lado o 
surgimento de articulações 
tem permitido um fluxo maior 
dos debates no interior da 
CUT, em determinados mo­
mentos tem significado um 
forte empecilho ao fortaleci­
mento e coesionamento da 
central, particularmente devi­
do à política empreendida pelo 
setor majoritário a partir do II 
Congresso nacional,que pode 
ser caracterizada pelo esforço 
em cristalizar divergências 
(particularmente introduzindo 
a falsa polêmica sobre concep­
ções sindicais) e, com isto, 
aglutinar e coesionar seu pró­
prio bloco, muitas vezes de 
forma despolitizada e sectária, 
como a entrevista de Gilmar 
Carneiro, recém-eleito presi­
dente dos bancários de São 
Paulo, concedida à Folha de 
São Paulo em janeiro ou o ar­
tigo de Aloisio Mercadante na 
revista Teoria e debate, de de­

zembro de 1987, lançada pelo 
PT paulista.

Um elemento novo que sur­
ge e, sem dúvida, nenhuma 
mais do que positivo, é o es­
forço na linha de desbloquea­
mento que se colocou a partir 
dos congressos da CUT esta­
dual de MG e da regional 
Grande SP. (ver EM TEMPO 
n? 223, de dezembro de 1987). 
Teve um papel central nesta 
dinâmica o processo de forta­
lecimento do PT e um maior 
dinamismo no funcionamento 
de suas instâncias (no caso 
particular das secretarias sin­
dicais). Desta forma, seria in­
correto trabalhar hoje com a 
visão dada pelas chapas que se 
apresentaram no II Congresso 
Nacional.

C U T  p ela  base

Dentro desta nova discus­
são, um dos principais pontos 
de análise se dá em torno dos 
cam inhos da articu lação  
“ CUT pela base” .

A articulação surge no con­
gresso nacional de 86 a partir 
de duas vertentes principais:

— por um lado, e principal­
mente a partir das discussões 
travadas em São Paulo, pelos 
debates em torno da política a 
se seguir na conjuntura de ’85 
’86, das discussões sobre a 
questão do caráter do enfren- 
tamento com a “ Nova Repú­
blica” . Além disto, também 
têm grande peso (e hoje mais 
atualidade) os debates sobre 
estrutura sindical e democra­
cia no movimento;

— a outra vertente é a aglu­
tinação de setores atingidos, 
de maneira diferente, pela po­
lítica de exclusão levada adian­
te pela maioria.

Desta forma, surge uma ar­
ticulação que, apesar de ter em 
vários de seus setores uma cer­
ta identidade em torno dos te­
mas em debate, tem como 
principal elemento aglutinador 
a nível nacional a oposição à 
maioria, fazendo com que em 
vários momentos ela se volte 
prioritariamente para o pro­
cesso de luta interna na cen­
tral, inclusive com alguns des­
vios sectários (acentuados 
mais ainda por setores que a 
compunham).

Porém, se isto representa 
um problema na evolução des­
ta articulação, agravado pela 
acentuada disparidade existen­
te em seu interior no que diz 
respeito a um projeto partidá­
rio, a “ CUT pela base” signi­
ficou a construção de uma for­

te referência nacional em tor­
no de temas como a democra­
cia no interior da CUT e no 
movimento em geral, a pers­
pectiva de a CUT manter cla­
ramente erguida a alternativa 
socialista para os trabalhado­
res etc.

O importante passo que co­
meça a ser dada neste momen­
to é o de superar os elementos 
negativos apontados anterior­
mente, dando ênfase a dois 
pontos: a superação da contra­
dição entre uma política de 
construção partidária e a exis­
tência de articulações na CUT 
(que se manterá ainda por um 
tempo mas que deve ter como 
horizonte a unificação da in­
tervenção dos petistas) e o es­
forço de desbloqueamento e 
dessectarização nas relações 
internas na CUT.

“ U m a  P o lític a  S u ic id a ”

Foi lançado recentemente o 
documento intitulado “ Uma 
Política Suicida” , criticando a 
condução dada à CUT pela 
sua direção majoritária no que 
diz respeito principalmente à 
política para a Constituinte e 
trazendo várias propostas, cu­
jo centro seria o rompimento 
da CUT com a Constituinte. O 
documento, apresentado na 
última reunião da Executiva 
Nacional e assinado por várias 
sindicalistas (principalmente 
de Goiás. Bahia e Rio Grande

do Norte) entre os quais José 
Novaes e Ana Lúcia da Silva 
(respectivamente vice-presi- 
dentes para as regiões nordeste 
e centro-oeste da Executiva 
Nacional da CUT), chega a 
comparar a atuação dos mem­
bros da direção aos métodos 
empregados pelos setores re­
formistas como PCB, PCdoB 
e MR8.

Na verdade, apesar de le­
vantar uma série de críticas 
que partem de problemas sur­
gidos na condução da luta po­
lítica geral imprimida pela di­
reção nacional da central, o 
documento acaba por se afir­
mar como uma visão sectária 
em relação à maioria e uma 
proposta doutrinária em rela­
ção à conjuntura.

O documento representa o 
surgimento de uma nova arti­
culação, que tem como um de 
seus elementos fundamentais 
(não claramente explicitados, 
mas implicitamente demarca­
do) a rejeição à via de constru­
ção do partido revolucionário 
pela construção do Partido 
dos Trabalhadores, apesar de 
em geral não apresentarem 
uma política alternativa. Al-1 
guns até apresentam uma ten­
tativa inicial de fazê-lo, seja 
combinando-a com a propa­
ganda da construção de um 
“ Partido Operário Revolucio­
nário” , como é o caso da cor­
rente Causa Operária.

através da construção de uma 
articulação a partir da CUT ou

A  construção  d a  fra ç ã o  
s indica l do  P T

Como dissemos anterior­
mente, a situação de articula­
ções distintas de petistas no in­
terior da CUT não deve ser 
vista como um elemento natu­
ral, mas sim como uma contin­
gência histórica do processo de 
construção partidária, que po­
de e deve ser superada. Quan­
to mais se levamos em conta a 
possível entrada de setores re­
formistas na CUT, a partir 
daas várias disputas e cisões 
que se prenunciam na CGT. 
Não se pode admitir em hipó­
tese alguma iniciativas que te­
nham como objetivo congelar 
ou mesmo dificultar este pro­
cesso.

A política geral dos setores 
que compõem a vertente prin­
cipal que levou à formação da 
“ CUT pela base” tem aponta­
do principalmente na direção 
das questões colocadas e acen­
tuadas anteriormente: o forta­
lecimento do processo de cons­
trução da fração sindical do 
PT e o desbloqueamento na 
CUT.

Portanto, a concepção geral 
colocada no artigo de Aloiísio 
Mercadante Teoria e debate na 
revista não ajuda na politiza- 
ção deste debate. Ao analisar 
o surgimento do sindicalismo 
de negócios, o artigo tem co­
mo um de seus centros a crítica 
ao denominado “ vanguardis- 
mo na CUT” . Repetindo fór­
mulas já gastas ou “ fora-de- 
moda” , este artigo busca re­
forçar uma dinâmica que jul- 
gávamos ultrapassada. O re­
torno à pseudo-discussão de 
concepção sindical se transfor­
mado em elemento central do 
próximo Congresso Nacional 
da CUT poderá ter como con­
sequência o desarmamento do 
movimento sindical para en­
frentar as lutas do próximo pe­
ríodo.
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EM tempo:------------- (  As revoluções proletárias)----------------------------------------------------

V - A revolução húngara

Uma revolução armada em meio a uma grave crise nacional

Durante 1 3 3  dias, os trabalhadores húngaros viveram dias de 
Comuna. Foram dias de República dos Conselhos. Uma revolução 

surgida sob o impacto da Revolução de Outubro, em uma realidade
que guardava muitas similitudes com a realidade russa. Não existia, 
contudo, um Partido Bolchevique. Apesar do heroísmo, da dedicação

revolucionária, o poder operário terminou sendo suplantado 
pelas forças reacionárias.

A revolução húngara de 1 9 1 9  fax parte da história dos 
trabalhadores. Suas lições não podem ser esquecidas.

L enin, nos lembra Michel Lõwy 
em Para uma sociologia dos 
intelectuais revolucionários, 
ao buscar fazer uma analogia entre a 

situação russa antes de 1917 e a situa­
ção húngara, “ destacava que a persis­
tência dos vestígios da Idade Média, a 
sobrevivência do absolutismo e do feu­
dalismo, dos privilégios e das proprie­
dades dos latifundiários, da opressão 
das nacionalidades, eram característi­
cos tanto da Rússia Tzarista como da 
Austro-Hungria” .

Tal como na Rússia, na Hungria 
“ no marco de uma estrutura sócio- 
econômica essencialmente agrária... e 
semi-feudal, se introduz, no princípio 
do século, um desenvolvimento indus­
trial moderno, “ ocidental” , monopo­
lista e concentrado, especialmente no 
carvão, na siderurgia e demais ramos 
da indústria pesada” .

A burguesia mantinha uma aliança, 
com fortes raízes estruturais, com os 
latifundiários feudais, com a aristocra­
cia, associando-se, assim, ao bloco de 
poder. Tal como na Rússia era incapaz 
de hegemonizar um processo revolu­
cionário democrático contra o absolu­
tismo e o feudalismo.

Tal como na Rússia, existia um pro­
letariado jovem, concentrado em mo­
dernas fábricas. O peculiar desenvolvi­
mento húngaro objetivamente colocou 
para o proletariado a possibilidade his­
tórica de ser vanguarda de um processo 
de luta democrática contra o absolutis­
mo ao mesmo tempo em que, de forma 
combinada, desse uma dinâmica socia­
lista a esse processo.

O parlamento húngaro, afirma Cole 
em História do Pensamento Socialista, 
era dominado pela aristocracia e forças 
conservadoras. Basicamente “ senhores 
de terra” . A miséria nos campos era 
enorme. Os protestos camponeses re­
primidos violentamente, ao mesmo 
tempo em que grandes extensões de ter­
ra improdutivas eram guardadas para a 
especulação. Não havia representantes 
de Partido Social-Democrata no parla- 
mei to, embora esse partido tivesse for­
te in/uência entre os trabalhadores ur­
banos.

A grande diferença com a Rússia era 
em relação à organização política dos 
trabalhadores, ao seu partido. “ O Par­
tido Social-democrata Húngaro” , nos 
diz Lõwy, “ não era nada comparável 
ao partido Bolchevique, e até os men- 
cheviques faziam ao seu lado papel de 
revolucionários. Profundamente refor­
mista, sinceramente parlamentar e pro­
fundamente legalista, tendo como mo­
delo a social democracia alemã...”

C rise  d a  m o n a rq u ia
A guerra teve um profundo impacto 

na Hungria, particularmente porque 
partes do seu território foram disputa­
dos pelos sérvios, rumenos e tchecos. 
Houve unidade entre as classes domi­
nantes austríacas e húngaras, as classes 
dom inantes do Im pério austro- 
húngaro, nesse momento.

Em novembro de 1916, é morto o 
Imperador Francisco José. O novo im­
perador, parã salvar o seu império, 
busca uma política, bastante tímida, de 
consessões às nacionalidades existentes 
no território imperial, como a de esten­
der o direito do sufrágio, como já  tinha 
sido feito na Áustria, antes de 1914. A 
aristocracia húngara, como diz Cole, 
acrditou que essa reforma terminaria 
enfraquecendo o seu poder e não a 
aceitou. As contradições entre o gover­
no imperial e o governo húngaro ter­
minaram por tolher, inclusive, esse ti­
po de concessão branda.

O desastre militar se aproxima e com 
ele a crise do regime monárquico. Em 
janeiro de 1918 estalam grandes greves 
entre os trabalhadores das fábricas de 
munição da Hungria e da Áustria. A 
partir de março, depois de firmado o 
Tratado de Brest-Litovsk, os prisionei­
ros de guerra começam a voltar da 
Rússia. Muitos deles impactados pela 
experiência da primeira revolução de 
operários e camponeses da história.

O governo monárquico, buscando 
salvar sua pele, tenta um armistício, 
mas a frente interna começa a quebrar- 
se e o Im p é rio  te rm in a  
desmanchando-se. Em 26 de outubro, 
é formado um conselho nacional na 
Hungria que substitui, de fato, o go­
verno anterior. Em 16 de novembro, o 
conde Károlyi assume a presidência da

República, tendo como sustentação 
uma coalizão entre a burguesia radical 
e a social-democracia.

Essa coalização entra rapidamente 
em crise. O PSD não tinha sido van­
guarda do movimento operário e com­
bativo naqueles tempos. O movimento 
operário e popular vive momento de 
radicalização e um Kerensky húngaro 
não  e ra  cap az  de d e tê - lo .

D a  cadeia  ao  p o d er  
O Patido Comunista começou a se or­
ganizar com a chegada de Bela Kun e 
de ex-prisioneiros da Rússia. Eles de­
senvolveram um intenso trabalho de 
agitação e organização dos trabalhado­
res, tendo como base a defesa das con­
dições de vida e salário, denunciando 
duramente o reformismo dos dirigentes 
sociais-democratas.

O governo de coalizão era incapaz de 
resolver os problemas concretos da po­
pulação e também de conter o avanço 
dos exércitos inimigos. Os sociais- 
democratas, como parte do governo, 
começaram a sofrer um desgaste pro­
fundo nas suas baes sociais de apoio. O 
PC ia ganhando adeptos, entre os tra­
balhadores, os desempregados, entre 
os soldados, inclusive entre a oficiali­
dade. Isso ia ficando claro no Conse­
lho dos Trabalhadores e Soldados re­
cém constituído.

O governo de coalizão entra em crise 
e tentando ampliar sua base de susten­
tação resolve discutir com a direção do 
PC. Esta tinha sido presa, em 20 de fe­
vereiro, por ordem do próprio gover­
no. A partir dessa discussão entre os 
sociais democratas e a direção comu­
nista, em março, simplesmente “ am­
bos os partidos decidem fusionar-se so­
bre a base programática da III Interna­
cional” . E o conde Károlyi é “ renun­
ciado” . Começa a República dos Con­
selhos.

R evo lu ção
“ O novo governo socialista proce­

deu imediatamente a tomada de drásti­
cas medidas no país. Decretou a aboli­
ção da propriedade privada dos meios 
de produção, ordenou o fechamento 
temporário de todas as casas de comér­
cio (com exceção das farmácias, taba- 
carias e vendas de gêneros alimentícios) 
até que se fizessem os acertos para 
expropriá-las. Aboliu também a pro­
priedade da terra, mas ao invés de 
dividí-la entre os camponeses sem terra 
e trabalhadores rurais, orientou-se por 
mantê-las não divididas, indicando ad­
ministradores” . A fome de terra dos 
camponeses ficou insatisfeita, como 
nos fala Cole.

Era a política esquerdista. O esfor­
ço, a dedicação revolucionária escreve­
ram páginas de profundo heroísmo re­
volucionário. Mas a política esquerdis­
ta, a continuidade da guerra, com algu­
mas derrotas militares, levaram um 
desgaste ao governo revolucionário. E 
surgiram protestos de camponeses, fer­

roviários e marinheiros, que foram do­
minados pelo exército.

As divergências internas no Partido 
Socialista foram se agudizando com is­
so. Principalmente a ala direita do 
PSD não tinha aceito de bom grado a 
unificação com os comunistas, busca­
vam destituir a direção de Bela Kun e 
conter a revolução. Em junho, é reali­
zada uma Conferência do partido e os 
socialistas de direita prepararam ao 
mesmo tempo um levante contra a di­
reção revolucionária, que termina não 
acontecendo por falta de apoio do che­
fe de polícia. A luta interna no partido 
vai se radicalizando. E, em agosto, 
com uma nova derrota militar, o go­
verno de Bela Kun renuncia. Ássume 
um governo socialista moderado. A 
guerra continua. Há uma tentativa mi­
litar de restaurar a monarquia, que é 
derrotada por falta de apoio. Por fim, 
o almirante Horthy, chefe das forças 
contra-revolucionárias, derrotando a 
revolução instaura uma monar­
quia sem rei durante vinte e cinco anos, 
na qual ele foi “ regente” .

C o nc lu são
As condições objetivas (profunda 

crise social, incapacidade da burguesia 
e dos sociais democratas de darem esta­
bilidade ao regime burguês republica­
no, aparecimento de camadas radicali­
zadas entre os trabalhadores e os seg­
mentos das forças armadas) possibili­
taram a unificação entre os comunistas 
e os sociais-democratas em um só parti­
do. Mas não era um partido experi­
mentado, maduro, com uma tradição 
marxista sólida.

Além disso, os revolucionários ti­
nham uma visão de que era possível 
uma revolução proletária, naquela 
conjuntura, se estender por vários paí­
ses da Europa. Essa visão também era 
de dirigentes do Partido Bolchevique. 
Contudo, a revolução foi derrotda na 
Alemanha (ET 223) e não avançou em 
outros países.

A política ultra-esquerdista de Bela 
Kun e dos seus companheiros terminou 
dando fôlego à ala direita dos sociais 
democratas e um maior espaço às for­
ças contra-revolucionárias. Dois pon­
tos servem para demonstrar isso:

1 - a terra, que era justamente uma 
das bases da aristocracia, não foi dis­
tribuída entre os camponeses sem terra 
e os trabalhadores rurais, na com­
preensão de torná-las coletivas. A dis­
tribuição de terras teria feito da grande 
massa camponesa um dos suportes na 
luta contra as “ forças brancas” , os 
contra-revolucionários, aristocratas, 
contra os seus antigos senhores;

2 - na medida em que o governo re­
volucionário não conseguiu concretizar 
a paz, já  que era atacado por forças 
militares de outros países e contra-re- 
volucionârios, foi sendo ampliado o 
seu desgaste.
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A heróica Rebelião Palestina
/saac Akcelrud

A inda é a mesma a lin­
guagem dos arrogan­
tes generais e dos car­
reiristas políticos. Mas já  não 

dá mais para esconder que a 
camarilha militarista no po­
der, no Estado de Israel, está 
sendo empurrada para a de­
fensiva em todas as frentes sob 
a pressão da inesperada, im­
prevista e surpreendente rebe­
lião juvenil palestina nos terri­
tórios ocupados. Começa a de­
teriorar-se uma relação de for­
ças que parecia consolidada e 
definitiva.

O  fa to r  d e to n an te
Externamente, o isolamento 

internacional crescente do Es­
tado de Israel contrasta com a 
recuperação do prestígio mun­
dial da Organização de Liber­
tação da Palestina (OLP). In- 
ternamente, cresce o movi­
mento popular israelense pela 
paz — não só nos seus efeti­
vos, mas também na organiza­
ção e iniciativa política — em 
torno das palavras de ordem 
da solidariedade judeu-palesti- 
na: cessação da selvagem re­
pressão, conferência de paz no 
quadro das Nações Unidas, re­
conhecimento mútuo que im­
plica em apoio israelense ao 
Estado Palestino e recíproca 
aceitação do Estado de Israel 
pelos palestinos.

O fator desencadeante do 
processo em marcha e em ace­
leração é a rebelião desarmada 
da juventude palestina. É o 
combate imprevisível criado 
por um povo subjugado na sua 
luta de libertação social e na­
cional. A grandiosa e rica ex­
periência dos meninos e ado­
lescentes palestinos está incor­
porada, desde já, ao patrimô­
nio das lutas populares de nos­
sa época.

O  que m u d o u , com o  e 
p o r  que

Desde uma primeira abor­
dagem, na visão de conjunto 
do novo quadro, destacam-se 
duas alterações principais que 
mudam não apenas a aparên­
cia externa dos acontecimen­
tos, mas (o que é mais impor­
tante) seu conteúdo, significa­
do e perspectiva.

O fato novo decisivo é a in­
tervenção e liderança duma ge­
ração nascida e criada no cati­
veiro, condenada à impotên­
cia e inutilidade política pelas 
condições desumanas de vida 
que lhe foram impostas. Pois é 
precisamente esta geração de­
safortunada quem trava a ba­
talha principal, inventa for­
mas de lutas e lhes determina o 
ritmo e objetivos táticos.

A tônica política mudou. O 
centro de gravidade organiza- 
tivo é outro. Em lugar de gru­
pos montados e treinados no 
exterior para sortidas esporá­
dicas, a luta continuada e per­
manente da população palesti- 
na;cpnc,entpda.TJO^.olqnacio-

Um levanta que jé pertence ao patrimônio da* lutas populares da nossa época

tórios tem que empregar con­
tra os civis mais homens do 
que precisou para conquistá- 
los a exércitos regulares. A 
ocupação revela-se perniciosa 
para a segurança do país. 
Além disso, o exército não en­
frenta uma combinação mili­
tar adversa. É notória sua difi­
culdade em controlar jovens 
desarmados.

Tudo isto tem um preço po­
lítico em alta vertiginosa. A lu­
ta palestina engendra uma gre­
ve permanente. Os territórios 
ocupados são o viveiro da mão 
de obra a preço vil, indefesa e 
inerme, pária político e sindi­
cal. É aí que o feitiço vira con­
tra o feiticeiro. O jovem ope­
rário dos territórios vê numa 
só pessoa o explorador de sua 
força de trabalho e o ocupante 
que lhe nega os direitos nacio­
nais.

O trabalhador palestino dos 
territórios tornou-se a força 
motriz da resistência. Aí está a 
chave da mudança.

nal. As formações armadas a 
partir dos acampamentos no 
exilio revelaram-se dependen­
tes e manipuláveis pela “ aju­
da” das diversas oligarquias 
árabes. Quando os palestinos 
resistiam ao controle político e 
militar dos governos árabes 
foram cruelmente reprimidos, 
como ocorreu notoriamente 
no Líbano, na Jordânia e na 
Síria. Essa dependência retar­
dava (quando não impedia) a 
acumulação de forças. As lu­
tas de massas, pelo contrário, 
são a expressão da autonomia 
nacional palestina no seio do 
próprio mundo árabe.

Em lugar da bomba num su­
permercado ou contra um ino­
cente ônibus escolar, a chuva 
de pedras sobre as forças ocu­
pantes. Os comandos enviados 
ao exterior não raro causavam 
profundo dano à causa palesti­
na, pois degeneravam frequen­
temente em ação terrorista 
contra indefesos alvos civis. 
Agora, não. A luta de massas 
é o insubstituível exercício po­
lítico e de organização, mobili­
zando toda a população.

D o u tr in a  em  b a n c a rro ta

O segundo fator de relevo é 
a bancarrota da doutrina mili­
tar israelense baseada em três 
conhecidos postulados: 1) 
guerras curtas e fulminantes 
(para não prejudicar a marcha 
da economia); 2) operações 
militares em território inimigo 
(para poupar o país da devas­
tação da guerra) e 3) força su­
ficiente para derrotar qualquer 
combinação inimiga (para ga­
rantir a iniciativa estratégica).

A nova e inusitada guerra 
das armas modernas contra o 
estilingue não só é longa como 
de duração imprevisível. É im­
possível destruir impunemente 
a população palestina dos ter­
ritórios.

Em vez de lutar em territó­
rio inimigo, o exército reflui 
para as áreas sob jurisdição is­
raelense, Para manter.os terri-. „

0 moderno o poderoso 
exercito de Israe l não 
consegue deter eó incapaz 
de controlar a desarmada 
revolta juvenil nos territó­
rios ocupados. Está sendo 
acuado pela superioridade 
política dum levante de 
massa que põe na defensi­
va uma brutal vantagem 
militar.

Esta viragem política do 
movimento palestino desafiou 
as tutelas imperiais e o pater­
nalismo intervencionista das 
potências. A discussão do pro­
blema vinha sendo chutada 
para o ano que vem ou para 
mais tarde ainda, a pretexto 
das próximas eleições presi­
denciais nos EUA e parlamen­
tares em Israel. Só os novos 
governos saídos das urnas po­
deríam tratar do caso. Nem a 
reunião de cúpula Reagan- 
Gorbatchev cuidou do tema. 
Mas, o argumento colonialista 
foi rapidamente arquivado sob 
as pedradas da juventude nos 
territórios ocupados. Reagan 
teve que votar contra Israel no 
Conselho de Segurança, pois 
não pode juntar mais pontos 
negativos à sua desastrada po­
lítica na América Central.

M en sag em  de paz
Os conflitos interárabes e as 

estúpidas guerras (Iran-Ira- 
que) absorvem recursos e ener-

r* 1947

EM tempo:

gias e desaquecem as pressões 
das oligarquias rivais sobre os 
palestinos. A OLP pôde re­
construir sua unidade, o que 
favoreceu a mobilização em 
apoio à luta nos territórios e li­
bertou a iniciativa para nego­
ciações de paz. Já na IV Con­
ferência de Organizações Nãó- 
G overnam entais Sobre a 
Questão Palestina (Genebra, 
07-09-87), Arafat falou claro:

1 — Aceita as resoluções da 
ONU antes rejeitadas (242 e 
338) bem como o princípio da 
partilha territorial. Esta posi­
ção é respaldada pelo consen­
so da reunificação palestina 
sob a bandeira da OLP.

2 — Acentua o papel central 
duma Conferência Internacio­
nal de Paz. Apóia a formação 
de um Comitê Preparatório, 
permitindo tanto negociações 
bilaterais israelo-palestinas co­
mo as tratativas multilaterais 
entre os diversos governos.

R ac h a  gera l em  Is rae l

O governo de Israel silencia. 
Quem responde é o movimen­
to popular pela paz. Eis alguns 
exemplos:

— Carta ao ministro da De­
fesa, assinada por 300 jovens: 
“ Nós, jovens israelenses, em 
vésperas de convocação mili­
tar, consideramos o controle 
de Israel sobre os territórios 
ocupados um obstáculo à paz 
e um perigo para a democracia 
e a sociedade (...) Se receber­
mos ordens para praticar atos 
de repressão, não teremos al­
ternativa senão recusar” .

Dezenas de jovens apresen­
tam-se nos quartéis com o de­
safio: “ Vim para ser preso. 
Recuso-me a servir nos territó­
rios” .

— Proliferam as organiza­
ções pela paz. O movimento 
das favelas acaba de entrar

QDK1
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nesta luta. A maioria dos fave­
lados são judeus orientais vin­
dos dos países árabes. São in­
dispensáveis no diálogo.

— As universidades estão 
contra a ocupação. É o que 
tornaram público 600 profes­
sores universitários de todo o 
país.

Esta pressão, em volume e

intensidade presente, se reflete 
em todos os partidos, inclusive 
na própria coligação governa­
mental. O racha é geral. Até 
no partido Herut, cidadela 
anexionista. Foi expulso o ex- 
chefe da Casa Civil de Beguin, 
Arieh Nahor, por apoiar a 
Conferência de Paz contra a' 
opinião do vice-ministro de 
Defesa. Dekel, partidário da 
“ transferência” em massa dos

palestinos para fora dos terri­
tórios a serem anexados.

Os trabalhistas já reconhe­
cem como inevitável uma solu­
ção política. O Likud está ra­
chado em torno do “ problema 
demográfico” — uma alta ta­
xa de natalidade prenuncia 
(para breve) maioria palestina 
em Israel, já que a imigração 
estancou, a emigração aumen­
tou (pudera, com essa infla­
ção, guerra e desemprego) e a

fecundidade israelense é míni­
ma.

Tais são os problemas e de­
safios da hora presente.

Para a OLP trata-se de inte­
gração completa no novo pro­
cesso, isto é, deslocar o eixo de 
sua ação política para os terri­
tórios, o que implica em au­
mentar o peso político e a in­
fluência orgânica do movi­
mento operário palestino.

Para Israel, o desafio é rom­
per a crosta militarista alimen­
tada pela muito conhecida 
“ doutrina da segurança nacio­
nal” disseminada pelo Pentá­
gono em todos os países de sua 
esfera de influência.

A aliança judeu-palestina 
pela base, isto é, uma conse­
quente política internaciona- 
lista, romperá o impasse nos 
dois pólos do processo.

Fala um revolucionário palestino
O palestino Mahmud Hawari é um 

militante revolucionário. Membro da 
Liga Revolucionária Comunista, a se­
ção da IV Internacional no Estado de 
Israel, Hawari foi entrevistado por 
Gerry Foley, da revista “ International 
Viewpoint” . De suas declarações, des­
tacamos os itens referentes à organiza­
ção e análise política da rebelião.

C o m itês  P o p u la res

— O levante foi espontâneo. Nas 
primeiras semanas, víamos ondas su­
cessivas de demonstrações, greves e 
atos de resistência de forma esporádi­
ca. Depois os ativistas trataram de or­
ganizar e dirigir essa luta. Foram for­
mados Comitês Populares, baseados 
na coordenação das várias correntes 
palestinas. O destaque é das principais 
facções da OLP, mas estão participan­
do também os partidários de Abu Mus- 
sa e os fundamentalistas islâmicos. A

mídia internacional e a imprensa israe­
lense tentaram pintar os fundamenta­
listas como a força dirigente do levan­
te. Isto não é verdade de maneira algu­
ma.

Perspectivas p o líticas
— O levante representa uma mudan­

ça qualitativa no balanço de forças en­
tre o sionismo e a luta nacional palesti­
na. O centro de gravidade da luta pa­
lestina se transferiu do Líbano, no ex­
terior do país, para a própria Palesti­
na, nos próprios territórios ocupados. 
O levante demonstrou também que as 
massas palestinas nesses territórios es­
tão desempenhando um papel decisivo. 
O motivo nacional palestino deve reor­
ganizar-se de acordo com esta realida­
de. Deve basear-se nos palestinos que 
vivem no país. Portanto, deve formu­
lar uma nova estratégia a fim de mobi­
lizar e organizar as massas na Palesti­
na.

Até aqui o povo palestino foi levado 
a crer que sua libertação viria do exte­
rior. No princípio, viria dos países ará-, 
bes. Depois, foi a vez da guerrilha atra­
vés das fronteiras. Ultimamente, a li­
bertação viria de iniciativas diplomáti­
cas. O slogan mais recente foi a confe­
rência internacional de paz.

A rebelião mostrou que as massas 
palestinas estão muito mais avançadas 
que as lideranças. O movimento pales­
tino tem que basear sua estratégia nas 
massas da própria Palestina para mu­
dar a relação de forças. A chamada Li­
nha Verde (a fronteira de Israel antes 
de 1967) desapareceu. A política opres­
sora das autoridades israelenses não se 
limita aos territórios ocupados, mas 
atinge a própria sociedade israelense. 
Deste modo, no momento, existe uma 
grande necessidade de unir a luta dos 
palestinos com a dos progressistas is­

raelenses na luta contra o inimigo co­
mum.

R eiv in d icaçõ es  im ed ia tas
Nosso jornal em hebraico lança as 

reivindicações imediatas que defende­
mos em suas manchetes. Estamos exi­
gindo a libertação de todos os detidos e 
que se acabe com as deportações, pa­
rando com todas medidas repressivas. 
Queremos os direitos políticos dos pa­
lestinos, direito de organização e de 
protesto, direito de eleger seu próprio 
governo municipal e igualdade de taxa­
ção de impostos.

O levante mostrou que tais reivindi­
cações podem ser alcançadas.

Achamos que é mais realista e razoá­
vel começar levantando reivindicações 
contra o sistema antidemocrático e o 
sectarismo religioso imposto no país, 
capazes de mobilizar toda a população, 
do que o apelo para um Estado Palesti­
no ao lado de Israel.

Adelmo Genro Filho
1951-1988

Faleceu em fevereiro no Rio Grande do Sul o 
militante revolucionário Adelmo Genro Filho.

Adelmo nasceu em 1951 na cidade de São 
Borja, interior do Rio Grande do Sul. Finalizou 
seus estudos superiores em jornalismo na cida­
de de Santa Maria. Deste período, datam seus 
primeiros escritos, abordando questões que 
abrangiam desde os fenômenos estéticos até 
análises da situação política do país sob a dita­
dura militar. Seus textos não foram caracteriza­
dos, em nenhum momento, pela neutralidade, 
pelo descompromisso com os problemas práti­
cos dos indivíduos e das maiorias.

Foi eleito vereador pelo MDB em 1976. Foi 
perseguido e processado pela Lei de Segurança 
Nacional durante o governo Figueiredo. Poste­
riormente, filiou-se ao P T  de Santa Catarina, 
onde era, atualmente, membro do Diretório 
Regional.

Membro do Conselho Editorial da revista 
Teoria e Política, muitas das suas contribuições 
foram aí publicadas. Vale a menção ao texto 
Introdução à crítica ao dogmatismo, considera­
do por muitos, inclusive pelo professor Flores- 
tan Fernandes, como um marco e ponto de par­
tida importante para uma abordagem realmen­
te revolucionária do marxismo.

Entre as obras publicadas de Adelmo, estão 
Hora do Povo, uma vertente para o fascismo 
(com Sérgio Weigert e Marcos Rolim), Fazendo 
o Manhã (com Sérgio Weigert, Afonso Combá 
de Araújo Filho, Tarso Fernando Genro, Otto 
Alcides Oblweiler, Oseas Duarte de Oliveira), 
Lenin, coração e mente (com Tarso Fernando 
Genro), Contra o Socialismo Legalista (uma 

I  polêmica com José Dirceu e Wladimir Pomar) e 
|  agora O Segredo da Pirâmide, sua tese de mes­

trado, uma abordagem pioneira sobre o fenô- 
|  meno do jornalismo.
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EM tempo:

MANDEL 
NO BRASIL

Entre os dias cinco e quinze de março estará no Brasil, realizando um 
ciclo de palestras em São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de 
Janeiro o economista e dirigente revolucionário belga Ernest Mandei. É a
segunda vez que Mandei vem ao Brasil (esteve antes em 1984) e o EM 

TEMPO: aproveita a oportunidade para trazer aqui uma breve nota biográfica
desse que um dos maiores teóricos marxistas da atualidade.

E rnest Mandei é conhe­
cido mundialmente co­
mo um dos maiores 
teóricos da economia política 

marxista da atualidade. Mas 
Mandei é muito mais que um 
economista. E militante enga­
jado na luta revolucionária 
desde a juventude e dirigente 
da IV Internacional desde o 
seu II Congresso Mundial. Sua 
elaboração teórica é profunda­
mente comproiçetida com o 
movimento operário e a ação 
organizada dos marxistas-re- 
volucionários e é tão notável 
no campo de política como na 
economia marxista.

No campo da economia po­
lítica sua contribuição mais ex­
pressiva foi a compreensão do 
desenvolvimento capitalista do 
pós-guerra, a partir do instru­
mental clássico do marxismo. 
De um lado, a obra de Mandei 
permitiu que se superasse a lei­
tura ingênua do Programa de 
Transição, que acreditava que 
a economia capitalista estava 
estagnada e era incapaz de fa­
zer crescerem as forças produ­
tivas, elucinando também o 
papel que teve a Segunda

Guerra Mundial na retomada 
do crescimento da economia. 
De outro, utilizando a cons­
trução teórica das “ ondas lon­
gas” , Mandei pode explicar os 
limites desse crescimento e an­
tecipar as novas crises que so­
breviríam. A crise de 1973 e a 
recessão que se sucedeu mos­
traram que a análise de Man­
dei estava correta. Recente­
mente, Mandei pôde anteci­
par-se à quebra da Bolsa de 
Nova Iorque apontando que a 
alta do período anterior era 
uma alta fictícia, resultante de 
um processo de superacumula- 
ção de capitais e das dificulda­
des de valorizá-los produtiva­
mente. Quando houve a que­
bra, Mandei apontou o que os 
economistas burgueses não 
queriam admitir: que era sinal 
de uma economia doentia.

Ernest Mandei nasceu em 
cinco de abril de 1923 em 
Frankfurt. Em 1940, com 17 
anos, aderiu à IV Internacio­
nal, que havia sido fundada 
em 1938. Quando a Bélgica foi 
invadida e ocupada pelos na­
zistas, Mandei integrou-se à

resistência. Foi preso pelos na­
zistas e conseguiu fugir por 
duas vezes, podendo partici­
par da conferência européia 
clandestina da IV Internacio­
nal em fevereiro de 1944. Um 
mês mais tarde foi recaptura­
do, condenado a trabalhos 
forçados pelo tribunal de 
Oberfelfkon-mandatur , de 
Liège, e deportado para a Ale­
manha.

Em 1941 Mandei havia se 
tornado membro do Comitê 
Central da seção belga da IV 
Internacional. Em 1946, quan­
do se realiza o primeiro Con­
gresso da Internacional do 
pós-guerra, já sem a participa­
ção de Trotsky, Mandei é elei­
to membro de seu Secretariado 
Internacional. Permaneceu na 
direção da Internacional após 
a cisão de 1953 e desde a reuni­
ficação em 1963 é membro do 
Secretariado Unificado.

Como dirigente internacio­
nal, Mandei tem lutado pela 
unidade dos revolucionários a 
nível mundial e pela constru­
ção de uma internacional revo-
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lucionária de massas. Como 
propagandista das posições 
m arx istas-revo lucionárias, 
Mandei tem visitado inúmeros 
países realizando conferên­
cias. Sua participação na re­
volta de maio de 68 lhe valeu a 
proibição de entrada na Fran­
ça, suspensa em 1981. Esteve 
também impedido de entrar na 
Alemanha e nos Estados Uni­
dos.

Na Bélgica,além de dirigir o 
semanário “ La Gaúche” , 
Mandei participou da comis­
são econômica da Federação 
Geral do Trabalho, de 1954 a 
1963.

Desde 1971 Mandei leciona 
no setor holandês da Universi­

Mandei no Brasil em 1984
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dade Livre de Bruxelas. Sua 
formação acadêmica realizou- 
se na universidade de Bruxelas 
e na Ecole des Hautes Etudes 
em Paris. Em 1972, foi eleito 
por professores e estudantes ti­
tular da cadeira de economia 
social na Univesidade de Ber­
lim, numa decisão não aceita 
pela prefeitura social-demo- 
cráta da cidade.

Além de realizar conferên­
cias, Mandei também tem con­
tribuído para a formação da 
militância marxista-revolucio- 
nária através da elaboração de 
textos, sendo que mais conhe­
cido entre nós — Introdução 
ao marxismo — já está em sua 
quarta edição no Brasil.

As obras de Ernest Mandei publicadas no Brasil:
O capitalismo tardio (A bril Cultural); Introdução ao marxismo (Ed. 
Movimento); O lugar do marxismo na história (Ed. Aparte); A  teoria 
leninista da organização (Ed. Aparte); A  formação do pensamento 
econômico de Karl Marx (Zahar); Marxismo revolucionário atual 
(Zahar); Trotsky — um estudo da dinâmica de seu pensamento (Za­
har); A  burocracia (Ed. Aparte, no prelo).
Além desses títulos, Mandei tem também publicados em português:
Os estudantes, os intelectuais e a luta de classes; Da comuna a maio 
de 68; A  luta pela democracia socialista na União Soviética; Teoria 
marxista do estado; Sobre o fascismo; Tratado de economia marxis-
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